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 INICIAIS 

               

 

          O presente trabalho visa atender aos (1)OBJETIVOS E DIRETRIZES 
GERAIS apresentados pela Prefeitura Municipal de Gravataí, através do TR - 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO 
DE VIZINHANÇA PARA LOTEAMENTO POPULAR LOCALIZADO EM ÁREA 
CONTÍGUA AO LOTEAMENTO ANTONIO CARLOS JOBIM E VILA AFONSO 
ARINOS, em Gravataí RS. Apresentaremos o ESTUDO, através do seu 
RELATÓRIO COMPLETO. 
         O EIV foi desenvolvido a várias mãos, a partir de estudos e 
levantamentos de campo, pesquisas bibliográficas e informações fornecidas 
pela Prefeitura de Gravataí e demais órgãos e instituições envolvidos, e tem 
como objetivo final: (2)Identificar e avaliar os eventuais impactos gerados em 
todas as fases do processo:  no planejamento, na implantação e na operação 
do empreendimento sobre a área de influência, propondo as medidas 
mitigadoras e compensatórias necessárias, no auxilio à administração pública 
na gestão do território do município. 
        A presente apresentação buscou seguir a metodologia e o roteiro de 
trabalho estabelecido no TR, mas, em função das especificidades das 
informações, algumas poderão eventualmente não atender a mesma ordem.  
       Ressalta-se ainda que as informações por ventura não disponibilizadas 
pela Prefeitura estarão registradas no EIV como: NÃO INFORMADO. 
       Este é um trabalho técnico que, além do atendimento a uma exigência 
legal, propõe-se a ser um instrumento que de fato possa auxiliar a 
administração pública no processo de gestão territorial, para isso buscou 
apresentar uma linguagem simples e objetiva. 
            

 

 

 

 

 

 

......................................................................................................................................................... 
(1) e (2) Redação apresentada a partir da interpretação do TR apresentado. 
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1. TERMO DE REFERÊNCIA PROPOSTO 
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2. ROTEIRO DO TRABALHO 

 
2.1 Descrição do empreendimento 
Apresentação Geral do Empreendimento 
 
Nome do Empreendimento: 
LOTEAMENTO RESIDENCIAL PARQUE DO MIRANTE 
 
Endereço do Empreendimento: 
RUA AFONSO ARINOS, S/ Nº - GRAVATAÍ/RS 
 
Nome e Contato do Responsável pelo Empreendimento: 
Nome: VASCO GILNEI SILVEIRA DA ROSA 
Condição: Representante legal 
Endereço: Rua Furriel Luiz Antonio Vargas, 154 Porto Alegre RS  
E-mail: vasco@construtoravasco.com.br 
Telefone: (51) 3391-8504 
 
Nome e Contato do Responsável Técnico pelo Empreendimento 
Nome: JORGE LUIS PINOTTI 
Condição: Engenheiro Civil Responsável Técnico 
Endereço: Rua Furriel Luiz Antonio Vargas, 154 Porto Alegre RS 
E-mail: jorge@construtoravasco.com.br 
Telefone: (51) 3391-8504 (51)991311778 
 
Nome e Contato do Técnico Responsável pelo EIV 
Nome: ROBERTA CONTE 
Condição: ARQUITETA E URBANISTA 
Nome: JORGE LUIS PINOTTI 
Condição: ENGENHEIRO CIVIL 
Nome: CRISTIANO DE CONTI 
Condição: ENGENHEIRO SANITARISTA E AMBIENTAL 
Endereço: Rua Furriel Luiz Antonio Vargas, 154 Porto Alegre RS 
E-mail: rconte@construtoravasco.com.br 
            jorge@construtoravasco.com.br 
            cristiano@construtoravasco.com.br 
Telefone: (51) 3391-8504 
 
 
Área Total do Terreno do Empreendimento: 395.231,38m2 
 
Área Total dos Lotes: 219.186,70 
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2.1.1  Justificativa de localização do empreendimento do ponto de vista 
urbanístico e ambiental 
 
      A opção pela área foi definida seguindo um conjunto de justificativas. 
      Em primeiro lugar, sob o ponto de vista social, a demanda reprimida para o 
programa MCMV nas faixas 1,5 e 2 para a cidade de Gravataí e região; em 
segundo lugar, sob o ponto de vista urbanístico, a identificação de vazios e a 
disponibilidade de oferta de áreas que atendessem ao tamanho mínimo com 
viabilidade técnica e financeira para o investimento; em terceiro lugar, sob o 
ponto de vista ambiental, a necessidade de intervenção em uma área 
degradada ambientalmente pela extração continuada de argila ao longo de 
décadas. 
     Logo, a implantação do empreendimento e sua localização produzirão para 
o município, no mínimo, três grandes vantagens: 
 

1. Contribuição no atendimento de demanda habitacional na faixa 1,5 e 2 
do programa Minha Casa Minha Vida; 

2. Ocupação de vazio urbano dotado de relativa infraestrutura ociosa; 
3. Recuperação ambiental de área degradada 

 
 

 TERMO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA 
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2.1.2 Localização do empreendimento 
 

         
A área localiza-se na fração oeste do município, próximo da divisa com 
Cachoeirinha. Faz testada, à Nordeste, com a Rodovia ERS 118 e a Estrada 
Passo do Hilário, à Sudeste com terras de Cerâmica Cordeiro, à Sudoeste com 
Loteamento Morada do Vale II e à Noroeste com o Loteamento Antônio Carlos 
Jobim. Apresenta coordenadas conforme demonstrado na prancha do 
Levantamento Topográfico, anexo ao presente EIV. 
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2.1.3 Matrícula da área: 
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2.1.4 Cronograma físico-financeiro básico das fases de planejamento, 
implantação e operação do empreendimento 

1. MOBILIZAÇÃO E LIMPEZA DO TERRENO 330.470,00               25% 25% 25% 25%

2. TERRAPLENAGEM E MOV. DE TERRA 4.511.080,60            25% 25% 25% 25%

3 SISTEMAS DE DRENAGEM 3.068.451,00            5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25%

4. REDES DE ÁGUA 420.271,00               3,70% 3,70% 3,70%

5. REDES CLOACAL 530.852,52               3,70% 3,70% 3,70%

6. PAVIMENTAÇÃO 6.430.250,80            2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85%

7. ELETRIFICAÇÃO 2.100.000,00            3,00% 3,00% 3,00%

8. PRAÇAS E ÁREAS VERDES 300.000,00               2,70%

TOTAL 17.691.375,92          

% 0,47% 6,84% 6,84% 6,84% 6,37% 0,91% 0,91% 1,95% 1,95% 2,50% 2,50% 2,55%

R$ 82.617,50        1.210.387,65   1.210.387,65   1.210.387,65   1.127.770,15   161.093,68      161.093,68      344.355,83      344.355,83      442.547,40      442.547,40      450.647,40      

% 0,47% 7,31% 14,15% 20,99% 27,37% 28,28% 29,19% 31,13% 33,08% 35,58% 38,08% 40,63%

R$ 82.617,50        1.293.005,15   2.503.392,80   3.713.780,45   4.841.550,60   5.002.644,28   5.163.737,96   5.508.093,78   5.852.449,61   6.294.997,00   6.737.544,40   7.188.191,79   

1. MOBILIZAÇÃO E LIMPEZA DO TERRENO

2. TERRAPLENAGEM

3 SISTEMAS DE DRENAGEM 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,25% 5,50%

4. REDES DE ÁGUA 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70%

5. REDES CLOACAL 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70%

6. PAVIMENTAÇÃO 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85%

7. ELETRIFICAÇÃO 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

8. PRAÇAS E ÁREAS VERDES 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70%

TOTAL -                            

% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,55% 2,59%

R$ 450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      450.647,40      458.318,52      

% 43,18% 45,73% 48,27% 50,82% 53,37% 55,91% 58,46% 61,01% 63,56% 66,10% 68,65% 71,24%

R$ 7.638.839,19   8.089.486,58   8.540.133,98   8.990.781,37   9.441.428,77   9.892.076,17   10.342.723,56 10.793.370,96 11.244.018,35 11.694.665,75 12.145.313,14 12.603.631,67 

1. MOBILIZAÇÃO E LIMPEZA DO TERRENO

2. TERRAPLENAGEM

3 SISTEMAS DE DRENAGEM

4. REDES DE ÁGUA 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,80%

5. REDES CLOACAL 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,70% 3,80%

6. PAVIMENTAÇÃO 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85%

7. ELETRIFICAÇÃO 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

8. PRAÇAS E ÁREAS VERDES 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70%

TOTAL -                            

% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64% 1,64%

R$ 289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      289.553,72      290.504,84      

% 72,88% 74,52% 76,15% 77,79% 79,43% 81,06% 82,70% 84,34% 85,97% 87,61% 89,25% 90,89%

R$ 12.893.185,38 13.182.739,10 13.472.292,82 13.761.846,54 14.051.400,26 14.340.953,97 14.630.507,69 14.920.061,41 15.209.615,13 15.499.168,85 15.788.722,56 16.079.227,41 

1. MOBILIZAÇÃO E LIMPEZA DO TERRENO

2. TERRAPLENAGEM

3 SISTEMAS DE DRENAGEM

4. REDES DE ÁGUA

5. REDES CLOACAL

6. PAVIMENTAÇÃO 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 2,85% 3,10%

7. ELETRIFICAÇÃO 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 4,00%

8. PRAÇAS E ÁREAS VERDES 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,70% 2,80%

TOTAL -                            

% 1,44% 1,44% 1,44% 1,44% 1,44% 1,65% 0,05% 0,05% 0,05% 0,05% 0,05% 0,05%

R$ 254.362,15      254.362,15      254.362,15      254.362,15      254.362,15      291.437,77      8.100,00          8.100,00          8.100,00          8.100,00          8.100,00          8.400,00          

% 92,33% 93,76% 95,20% 96,64% 98,08% 99,72% 99,77% 99,82% 99,86% 99,91% 99,95% 100,00%

R$ 16.333.589,55 16.587.951,70 16.842.313,85 17.096.676,00 17.351.038,15 17.642.475,92 17.650.575,92 17.658.675,92 17.666.775,92 17.674.875,92 17.682.975,92 17.691.375,92 

Porto Alegre, 27 de março de 2019.
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2.1.5 Atividades previstas, objetivos econômicos, sociais e culturais do 
empreendimento e sua compatibilização com o Plano Diretor Municipal e 
legislação urbanística de desenvolvimento socioeconômico e ambiental 
existentes no município 

          O empreendimento tem como característica principal de ocupação o USO 
RESIDENCIAL, com 66,57% % dos lotes projetados com o objetivo de atender 
à demanda por habitação daquela região e do município como um todo. O uso 
comercial e os serviços, por outro lado, representam somente 2,48%, sendo 
que parte desses lotes tem testada para a Rodovia ERS 118 e terão como 
público principal o público externo ao bairro. Ainda  30,93% dos lotes estão 
identificados como mistos para uma futura definição. Os objetivos econômicos 
do empreendimento são o da valorização da área, através de implantação de 
infraestrutura e equipamentos, e o da dinamização econômica da região, 
através da geração de emprego, renda e impostos.  
         Os objetivos sociais passam pela possibilidade de aquisição de habitação 
através de programa governamental MINHA CASA MINHA VIDA àquelas 
famílias que tem dificuldade de acesso a habitação. Outro resultado social do 
empreendimento diz respeito à questão ambiental, pois trata-se de uma área 
degradada pela extração mineral, que terá, na implantação do 
empreendimento, uma medida mitigadora no processo de encerramento da 
exploração da atual lavra. 
          A implantação de um empreendimento regular - aprovado e licenciado 
com a construção de moradias seguras e toda a infraestrutura necessária junto 
a uma área de ocupação espontânea, fruto de um movimento social por 
moradia do final da década de 90, início de 2000 - provoca a comparação da 
qualidade de vida entre as duas situações e estimula a iniciativa privada e o 
poder público a  oferecerem oportunidade de aquisição da casa própria na 
forma legal. 
             Importante registrar que, segundo estatística da empresa proponente, em 
empreendimentos realizados em cidades vizinhas a Gravataí, cerca de 70% 
dos adquirentes dos imóveis construídos são moradores da própria cidade, isso 
nos faz supor que o impacto gerado pelo empreendimento é diluído, porque 
70% das pessoas que ocuparão o loteamento, já utilizam os equipamentos e 
serviços públicos disponíveis na cidade.   
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        A gleba está inserida na MACROZONA DE OCUPAÇÃO PRIORITÁRIA da 
cidade e o Plano Diretor prevê para área do empreendimento o ZONEAMENTO 
MISTO com duas subzonas:  
MACROZONA DE OCUPAÇÃO PRIORITÁRIA 
ZONA DE USO MISTO 
SUBZONA 5 
IA= 1,2 
TO= 60% 
Onde: 
IA – Índice de aproveitamento: é a relação entre a área do lote e a área 
máxima de construção permitida sobre ele;  
TO – Taxa de ocupação: é a percentagem da área do lote ocupada pela 
projeção horizontal máxima da construção da planta baixa do 1º pavimento; 
VII- zona de Uso Misto 
Uso Misto é aquele que envolve, simultaneamente, o uso residencial e 
o uso não residencial.(1) 

 

 

     

 

 

 

 

............................................................................................................................................................................. 
(1) Conceito dado para entendimento no presente trabalho 
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MACROZONA DE OCUPAÇÃO PRIORITÁRIA 
ZONA DE USO MISTO 
SUBZONA 2 
Prolongamento da Rua Afonso Arinos, que é uma Via de Articulação Urbana. 
IA= 4,2 
TO= 70% 
Onde: 
IA - Índice de aproveitamento: é a relação entre a área do lote e a área máxima 
de construção permitida sobre ele;  
TO - Taxa de ocupação: é a percentagem da área do lote ocupada pela 
projeção horizontal máxima da construção da planta baixa do 1º pavimento. 
 

 

 

      O empreendimento será desenvolvido em atendimento à legislação 
urbanística e terá suas edificações dentro das taxas e índices propostos para 
as correspondentes subzonas. 
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2.1.6 Parâmetros urbanísticos a serem adotados na operação do 
empreendimento, considerando as normas municipais em vigor, 
caracterizando o adensamento populacional 
 
      Inicialmente, é importante ressaltar que a proposta do Loteamento 
Residencial Parque do Mirante atende à legislação do parcelamento e uso do 
solo da cidade e terá como parâmetros máximos na Sub Zona 2 a TO= 70% e 
o IA= 4,2; já na Sub Zona 5, observará a TO= 60%  e o IA= 1,2. 
        A área total de lotes corresponde a 219.186,70m² ou 55,46% do total da 
gleba e corresponde ao total de 362 lotes distribuídos em 241 lotes 
residenciais(1562 unidades), 112 lotes mistos e 9 comerciais. Se 
considerarmos a proposta de usos e considerando os dados demográficos para 
a região em função do número de indivíduos por família, podemos afirmar que: 
na condição máxima de ocupação dos lotes residenciais e na condição máxima 
de indivíduos por família teremos uma ocupação para a gleba de 5.623 
habitantes.  
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2.1.7 Projeto urbanístico e arquitetônico do empreendimento 
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2.1.8 Diretrizes, restrições e viabilidades 
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2.1.9 Quadro estatístico da distribuição de áreas do projeto 
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2.1.10 Levantamento planialtimétrico 
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2.1.11 Laudo de cobertura vegetal e de flora 
 

 

 

 

Laudo de Cobertura Vegetal 

 

 

 

EMPREENDEDOR 
Vasco Gilnei Silveira Da Rosa - EIRELI 
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2018 
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APRESENTAÇÃO 
Para fins de Desmembramento/Parcelamento de Solo em empreendimento 
de unidades residenciais, com o objetivo de solicitar Autorização para Manejo e 
Supressão de Vegetação, em área localizada na ERS-118, S/Nº, em Gravataí, 
submetemos o Laudo de Cobertura Vegetal que segue para apreciação. 

 
 
 
 
 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 
 

1.1. Empreendedor 
Vasco Gilnei Silveira da Rosa - EIRELI 
CNPJ: 02.951.160/0001-41 
Rua Artur Correa da Silva, nº 185 
Bairro Campestre – São Leopoldo/RS 
1.2. Técnica Responsável 
Éverly Balestieri 
Bióloga – CRBio 58930-03D 
Rua Ingá, 15 – Pq. Granja Esperança – Cachoeirinha/RS 
Fone: (51) 992085714 e-mail: balestieri.ecologia@gmail.com 
1.3. Empreendimento 
Loteamento Residencial – Gravataí I 
Rua Afonso Arinos, S/Nº - Gravataí/RS 
Área: 295.231,38m² 
Matricula n° 106297 
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2. INTRODUÇÃO 
Rambo (1956), ao descrever as paisagens naturais do Estado do Rio 
Grande do Sul dividindo-as em regiões, trata, em diferentes momentos, da 
vegetação da região onde se localiza a bacia do rio Gravataí. O autor descreve 
para a coxilha das Lombas uma vegetação xerófila, surgida sem transição das 
areias do litoral e refere-se à presença das belas matas virgens do Morro 
Santana, “em nada inferiores às da Serra Geral”, existentes nas 

encostas 
voltadas para o rio Gravataí. 
Gravataí, pela classificação de Köppen, tem o clima enquadrado na 
categoria subtropical úmido (Cfa), apresentando temperaturas médias 
superiores 
a 22°C no mês mais quente, sem estação seca definida durante o ano. 
O fato de a cidade estar localizada em uma faixa de transição climática – 
latitude 30° Sul e a 100 km do Oceano Atlântico - explica a grande variação 
meteorológica ao longo do ano, com alternância entre massas de ar tropical 
marítimo e massas de ar polar marítimo (Livi, 1998). 
A paisagem do município de Gravataí geologicamente é o resultado de um 
processo evolutivo que remonta a cerca de 800 milhões de anos (Menegat et 
al., 
1998). Este processo envolve eventos como colisão de continentes 
(responsável 
pela formação da Crista de Porto Alegre), glaciações, transgressões e 
regressões 
marinhas. Como resultado, observam-se vários dos domínios morfoestruturais 
ocorrentes no estado, terras baixas com morros isolados ao sul (Província 
Costeira). 
A bacia do rio Gravataí integra a Região Hidrográfica do Guaíba e abrange 
aproximadamente 2.018 km², com cerca de 76% de sua área pertencente à 
região metropolitana de Porto Alegre, incluindo total ou parcialmente os 
municípios de Santo Antônio da Patrulha, Taquara, Glorinha, Gravataí, 
Alvorada, 
Viamão, Cachoeirinha, Canoas e Porto Alegre. A bacia situa-se na borda 
nordeste do Escudo Sul-Rio-Grandense, entre o Planalto Meridional, a 
Depressão Periférica e a Planície Costeira, apresentando os seguintes 
extremos: 
oeste 51º12’0”; norte 29º45’4”, leste 50º27’22” e sul 

30º12’20”. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
3.1. O Município de Gravataí/RS 
O nome da cidade tem origem numa espécie de bromélia conhecida como 
Gravatá. Em Tupi-guarani, Gravatahy que significa Rio dos Gravatás. Gravataí 
fica a 22 km da capital do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, e sua população é 
de 
269.022 habitantes (2013-IBGE). O município tem uma área de 497,82 km². 
Com clima subtropical e um relevo “coxilhado” o município é banhado 
pelo 
rio Gravataí e parte de seu território pertence à Área de Proteção Ambiental do 
Banhado Grande. 
Por estar em uma área de várzea a vegetação da parte mais baixa do 
município próxima ao rio Gravataí, vem a ser caracterizada como mata de 
galeria 
nas bordas e maricazais em grandes partes até o início das elevações, onde 
constata-se a presença de figueiras, capororocas, leiteiros dentre outros 
vegetais. 

 
           Figura 1: Mapa com Área de Gravataí. 
 
3.2. Localização da Área 
A área tem acesso pela RS 118. Vindo no sentido BR 116 para Viamão, a 
entrada está à direita, em 1.600 metros antes da RS 020. 
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na empresa Cerâmica Cepazzi, onde é a área. Coordenadas Geográficas: Lat: 
- 
29°53'57.94"S e Long: - 51°3'2.06”W (aponta a entrada da área). O croqui 
mostra 
em amarelo a localização na área onde se pretende construir o Loteamento 
Residencial Pauluzzi, medindo 295.231,38m². 

 
Figura 2. Imagem com croqui localizando a área do empreendimento 

(Google Earth Pro). 
4. METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO DAS ESPÉCIES 
Para amostragem da vegetação percorreu-se todo o trecho na área em 
sua totalidade e considerou-se no esforço amostral os indivíduos com altura 
superior a 2m de diâmetro da altura do peito e com mais de 5cm. 
Mesmo as manchas vegetais tiveram seus espécimes levantados e 
identificadas em sua totalidade. Foram feitas nos com ajuda de bibliografia 
especializada utilizando para tal o Sistema botânico da APG III. 

 
5. RESULTADOS 
Fitogeograficamente o local ao qual se refere este laudo encontra-se na 
região (ecossistema) denominada "Área de Tensão Ecológica”, com 

influência da 
Floresta Estacional Semi Decidual e Pampeana. 
Apresenta uma, cobertura vegetal nativa e exótica, em formação florestal 
em estágio inicial de sucessão, formando um corredor localizado na borda do 
terreno, com várias espécies arbóreas (nativas e exóticas) isoladas ao longo do 
terreno. 
Na quadra, perto das instalações domiciliares, algumas espécies arbóreas 
introduzidas e nativas se destacam pelo grande porte que apresentam.  
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Algumas dessas árvores chegam a ficar mais adensadas, formando um maciço 
florestal. 
Ainda, próximo da casa, se apresenta plantios de espécies arbóreas frutíferas, 
principalmente pereiras, abacateiros e goiabeiras. 
Da vegetação arbórea encontrada na área, podemos identificar árvores 
nativas em estágio inicial de regeneração, como Schinus terebinthifolius 
(Aroeiravermelha), 
Allophylus edulis (Chal-chal), entre outras e a presença de espécies 
exóticas como Acacia mearnsii (Acácia-negra), Pinus sp (Pinos), Eucalyptus sp 
(Eucalipto), Hovenia dulcis (Uva-do-japão), Psidium guajava (Goiabeira), etc. 

 
Imagem 1: Vegetação arbórea distribuída na área. 

 
           Uma mancha vem se formando ao fundo do terreno, com exemplares de 
Pinus sp (Pinos) e Eucalyptus sp (Eucalipto). Essa mancha de vegetação 
apresenta-se com DAP’s (Diamentro Altura Peito) em média de 15cm e 
altura 
entre 6m e 10m. 
No sub-bosque em regeneração temos principlmente Schinus 
terebinthifolius (Aroeira-vermelha), Mimosa bimucronata (Maricá) e Inga 

marginata (Ingá), além de arvoretas como a Dodonaea viscosa 
(Vassouravermelha). 
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Imagem 2: Vegetação na mancha com espécies exóticas invasoras (Pinus sp) 

Localizada a noroeste da área, a mancha vegetal nativa em estágio inicial 
de regeneração apresenta-se composta basicamente por Schinus 
terebinthifolius (Aroeira-vermelha) exibindo espécimes com alturas e DAPs 
variáveis, sendo em média de 5m e de 10cm, respectivamente. 

 

Imagem 3: Mancha na borda da área com vegetação em 
estágio inicial de regeneração. 
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     Existe uma fileira de taquaras na área compondo uma mancha expressiva, 
abrangendo 1.882,67 m², localizado ao lado da estrada principal de acesso às 
instalações/sede. O taquaral é composto por touceiras de Bambusa sp. Logo 
abaixo temos uma Bacia de Sedimentação. 

 
Imagem 4: Taquaral. 

 
      Próximas das instalações/sede encontramos alguns exemplares de 
espécies arbóreas nativas ameaçadas de extinção – Ceiba speciosa (Paineira)  
e alguns exemplares de espécimes imunes ao corte, protegidas por Lei stadual 
– Butia sp (Butiazeiro) e Ficus sp (Figueiras). 

 
Imagem 5: Butia sp (Butiazeiro), junto à Bacia de 

Sedimentação (açude artificial). 
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      Algumas gramíneas presente nos campos ganham destaque. São 
Eragrostis sp, Brachiaria sp , Lolium sp pela densa presença associando-se 
com outras espécies, como Paspalum sp , Andropogon sp, Rhynchelytrum sp 
 

 
Imagem 6: Vegetação herbácea e campo. 

 
        Grande parte da área apresenta solo descoberto (sem vegetação), visto 
que já existe atividade de exploração de argila para indústria de cerâmica neste 
terreno. 
De acordo com a fitofisionomia da área e seus usos, a caracterizamos em: 
a) Mancha Vegetal Nativa; 
b) Taquaral; 
c) Mancha Vegetal Mista – Nativas e exóticas; 
d) Mancha Vegetal Exótica. 
Tabela 1: Área total ocupada pelas diferentes formações vegetais arbóreas. 
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6. ESPÉCIES IMUNES, PROTEGIDAS E/ OU AMEAÇADAS 
     Em vistoria foram encontradas espécies imunes ao corte de acordo com a 
Legislação Estadual nº 9.519/1992. Butias sp e as mudas menores de Ficus sp 
são passíveis de transplantes, mas a Ficus F1 é impossível. De acordo com o 
Decreto nº 52.109/2014, que dispõe sobre a flora ameaçada de extinção no 
estado do Rio Grande do Sul e no CONAMA nº 443/2014, que lista a flora 
nacional ameaçada de extinção, encontramos Ceiba speciosa (Paineira), 
classificada como Vulnerável (VU). Todos os espécimes são impossíveis de 
realizar transplante. 
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Figura 3: Imagem aérea com locação dos espécimes imunes ao corte e ameaçadas 
de extinção. 

 
Imagem 7: Ficus sp (Figueira) F1. 
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Imagem 8: Ceiba speciosa (Paineira) P2. 

 
7. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO – UC’s 
Em Gravataí existem 2 Unidades de Conservação: Área de Proteção 
Ambiental do Banhado Grande, criada em 1998 pelo Decreto Estadual 38.971 
e 
a Reserva Ecológica do Banhado Grande, criada em 1981 através da Lei 
Municipal n° 65. 
A área do empreendimento não está dentro da Zona de Amortecimento 
das UC’s, que segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), é de 10Km de raio. 
9. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
Na área do empreendimento não existem Áreas de Preservação 
Permanente – APP, conforme determina o Código Florestal Brasileiro - Lei 
Federal Nº 12.651/2012 e/ou a Resolução CONAMA Nº 303/2002. 
8. BIOMA MATA ATLÂNTICA 
Conforme Lei Federal N° 11.428/06, a área de estudo não se encontra no 
Bioma Mata Atlântica, bem como não está inserida na poligonal da Mata 
Atlântica, segundo Decreto Estadual N° 36.636/96. 
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Figura 4: Delimitação da Poligonal Mata Atlântica, conforme cartografia Exército 
Brasileiro. A linha vermelha indica o limite da Poligonal da Mata Atlântica entre os 

municípios de Osório e Santo Antonio da patrulha. 
10. PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
A área onde se pretende implantar o loteamento foi percorrida em sua 
totalidade, sendo observados níveis avançados de ação antrópica, tanto pela 
extração de matéria prima (argila) para a indústria oleira como pelos moradores 
do entorno, através de descarte de lixo irregular. 
Os espécimes identificados como imunes ao corte – Ficus sp e Butia sp –, 
bem como os ameaçados de extinção – Ceiba speciosa – devem receber a 
máxima atenção no momento do manejo da vegetação na área para que não 
sofram abalos. Inferimos que os seis indivíduos de Ceiba speciosa e Ficus F1 
não 
apresentam possibilidade de transplantes. Se torna impraticável devido a suas 
estruturas físicas (DAP’s, altura, copa). Os demais espécimes, se 
necessário, 
devem ser transplantados, suas mudas resgatadas e também plantadas ou 
doadas (Hortos, FMMA, FZB, etc) e sua pega acompanhada. 
Para os espécimes exóticos isolados, maioria Pinus sp e Eucalyptus sp, 
realizamos o levantamento individualizado (conforme consta na Tabela 2), 
porém 
não serão contabilizados no cálculo da medida compensatória, baseados na 
Lei 
Ordinária nº 3565 de 15 de dezembro de 2014 de Gravataí e Instrução 
Normativa 
DEFAP 01/2006. 
Salientamos que se faz necessário executar plantio compensatório para 
as remoções necessárias a implantação do empreendimento, bem como o 
monitoramento deste plantio por no mínimo dois anos, devendo ser 
acompanhado por profissional devidamente habilitado. 
Gravataí, 03 de outubro de 2018 

                                                                       
                                                                        Biol. Éverly Balestieri 
                                                                        Responsável Técnica 

                                              CRBio: 58930-03D 
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2.1.12 Laudo qualitativo de fauna. 
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1. INTRODUÇÃO 
O presente Laudo Qualitativo de Fauna é encaminhado à este Órgão 
Ambiental com o objetivo de encaminhar o Licenciamento Ambiental em área 
localizada no município de Gravataí. 
O Laudo apresenta informações sobre a Fauna existente na área de 
localização do empreendimento e arredores, uma vez que esta se encontra em 
terreno urbano. No laudo segue tabela com identificação das espécies 
ocorrentes, espécies ameaçadas de extinção conforme Decreto Estadual nº 
51.797 de 08 de setembro de 2014, metodologia e imagens. 
Contemplamos neste levantamento principalmente representantes da 
Mastofauna, Avifauna, Herpetofauna e Arthropofauna. 
2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
Rambo (1956), ao descrever as paisagens naturais do Estado do Rio 
Grande do Sul dividindo-as em regiões, trata, em diferentes momentos, da 
vegetação da região onde se localiza a bacia do rio Gravataí. O autor descreve 
para a coxilha das Lombas uma vegetação xerófila, surgida sem transição das 
areias do litoral e refere-se à presença das belas matas virgens do Morro 
Santana, “em nada inferiores às da Serra Geral”, existentes nas 

encostas voltadas para o rio Gravataí. 
Gravataí, pela classificação de Köppen, tem o clima enquadrado na 
categoria subtropical úmido (Cfa), apresentando temperaturas médias 
superiores a 22°C no mês mais quente, sem estação seca definida durante o 
ano.O fato de a cidade estar localizada em uma faixa de transição climática – 
latitude 30° Sul e a 100 km do Oceano Atlântico - explica a grande variação 
meteorológica ao longo do ano, com alternância entre massas de ar tropical 
marítimo e massas de ar polar marítimo (Livi, 1998). 

A paisagem do município de Gravataí geologicamente é o resultado de 
um processo evolutivo que remonta a cerca de 800 milhões de anos (Menegat 
et4al., 1998). Este processo envolve eventos como colisão de continentes 
(responsável pela formação da Crista de Porto Alegre), 
glaciações,transgressões e regressões marinhas. Como resultado, observam-
se vários dos domínios morfoestruturais ocorrentes no estado, terras baixas 
com morros isolados ao sul (Província Costeira). 
 
A bacia do rio Gravataí integra a Região Hidrográfica do Guaíba e 
abrange aproximadamente 2.018 km², com cerca de 76% de sua área 
pertencente à região metropolitana de Porto Alegre, incluindo total ou 
parcialmente os municípios de Santo Antônio da Patrulha, Taquara, Glorinha, 
Gravataí, Alvorada, Viamão, Cachoeirinha, Canoas e Porto Alegre. A bacia 
situase na borda nordeste do Escudo Sul-Rio-Grandense, entre o Planalto 
Meridional, a Depressão Periférica e a Planície Costeira, apresentando os 
seguintes extremos: oeste 51º12’0”; norte 29º45’4”, leste 

50º27’22” e sul 30º12’20”. 
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2.1. O Município de Gravataí/RS 
O nome da cidade tem origem numa espécie de bromélia conhecida como 
Gravatá. Em Tupi-guarani, Gravatahy que significa Rio dos Gravatás. Gravataí 
fica a 22 km da capital do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, e sua população é 
de 269.022 habitantes (2013-IBGE). O município tem uma área de 497,82 km². 
Com clima subtropical e um relevo “coxilhado” o município é banhado 
pelo rio Gravataí e parte de seu território pertence à Área de Proteção 
Ambiental  do Banhado Grande. Por estar em uma área de várzea a vegetação 
da parte mais baixa do município próxima ao rio Gravataí, vem a ser 
caracterizada como mata de galeria nas bordas e maricazais em grandes 
partes até o início das elevações, onde constata-se a presença de figueiras, 
capororocas, leiteiros dentre outros vegetais. 
 

 
Figura 1: Mapa com Área de Gravataí. 

 
2.2. Localização da Área 
A área tem acesso pela RS 118. Vindo no sentido BR 116 para Viamão, a 
entrada está à direita, em 1.600 metros antes da RS 020, na empresa 
Cerâmica Cepazzi, onde é a área. Coordenadas Geográficas: Lat: - 
29°53'57.94"S e Long: - 51°3'2.06”W (aponta a entrada da área). O croqui 
mostra em amarelo a localização na área onde se pretende construir o 
Loteamento Residencial Pauluzzi, medindo 295.231,38m². 
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Figura 2: Imagem de Satélite (Fonte Google Earth). 

 
3. METODOLOGIA 
A caracterização da fauna na área foi realizada através de quatro visitas 
técnicas em setembro de 2018, sendo três no turno da manhã entre 08hs e 
12hs 
uma no turno da tarde entre às 12hs e 19h. Foram avaliadas a estrutura e as 
interações entre os sistemas e organismos presentes. Toda a área foi 
percorrida 
a fim de localizar indivíduos e/ou vestígios de fauna. 
As seguintes estratégias foram empregadas para o levantamento das 
espécies existentes na área: visualização direta, visualização indireta de 
vestígios (rastros, pegadas, tocas, fezes, penas e restos esqueletais) e 
vocalizações características, gravação de áudio para registros, chamamento e 
posterior identificação das aves. 
4. LEVANTAMENTO DE FAUNA 
A área apresenta vegetação arbórea, que se encontra concentrada ao 
redor da casa; vegetação herbácea e de campo; e a regeneração de rasteiras 
pelo terreno descoberto e argiloso, junto aos rebrotes de pinheiros e alguns 
indivíduos arbóreos isolados de eucaliptos. O Artrópode de maior abundancia 
são os Insetos. 
No que se refere à mastofauna, não foram avistados exemplares, apenas 
rastros ou vestígios como tocas e pegadas. Tendo como vizinhos diretos 
residências se torna extremamente comum a presença de animais domésticos, 
como Equus caballus (Cavalo) e Canis familiaris (cão-doméstico), o que nos 
faz 
acreditar na hipótese de que a existência destes animais afugenta a presença 
de 
pequenos mamíferos. 
Em especial nos chamou atenção uma vila/invasão que faz divisa com a 
área, onde os moradores depositam de modo irregular lixo de todo tipo. 
Flagramos animais domésticos e também silvestres no meio deste lixo. 
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Mesmo a avifauna já não é muito variada, com a presença chamativa de 
espécies sinantrópicas, ou seja, aqueles que se adaptaram a viver junto ao 
homem. Segundo BELTON (2004), todas as espécies encontradas na área são 
classificadas como residentes e de ampla distribuição geográfica no estado do 
o Grande do Sul. 
 

 
Imagem 1: vista da área. 

 
As espécies encontradas na área de estudo encontram-se listadas na 
Tabela abaixo. 
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Imagem 4: Columba livia (Pomba-doméstica).             Imagem 5: Pseudoleistes  
                                                                                       uirahuro 
                                                                               (Chopim-do-brejo). 
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Imagem 6: Ninho de Myiopsitta monachus       Imagem 7: Minus saturninus 
(Caturrita).                                                     (Sabiá-do-campo). 
 

              
Imagem 8: Lagarta de Lepidoptera Imagem       9: ninfa de Dysdecusruficollis 
(Borboleta).                                                     (Percevejo-manchador). 
 

 
 

Imagem 10: Abelhas nativas sem ferrão. 
 
 



 

80 
 

5. RISCO DE EXTINÇÃO (DE ACORDO COM O DECRETO ESTADUAL Nº 
51.797 DE 08/9/2014) 
Na área em estudo não foram avistadas espécies que estejam na lista de 
amimais em risco de extinção no Estado do Rio Grande do Sul (DECRETO nº 
51.797 de 08 de setembro de 2014). 
 
6. PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
Os representantes com maior variedade de espécies são: 1) os insetos, 
com Lepidopteros (borboletas), Orthopteros (grilos e gafanhotos) e Hemipteros 
(percevejos); e Aves. Porém, nenhum em situação de vulnerabilidade e nem 
risco de extinção. Todas as espécies da fauna residentes ou que usam a área 
para forrageamento, descanso e proteção são nativas e podem se deslocar 
para as áreas que se mantem com sítios e manchas vegetação preservada. 
De acordo com este laudo e levando em consideração as características 
da área, em termos de comunidade faunística - não há impedimentos à 
instalação do empreendimento, desde que sejam atendidas as medidas 
compensatórias solicitadas pelo Órgão Ambiental competente e a legislação 
vigente, reiterando que as espécies ali presentes são comuns no município e 
não constam em listagens oficiais de fauna ameaçada. 
O processo de Supressão Vegetal deve ser acompanhado por profissional 
habilitado afim de realizar prováveis resgates da fauna e seu manejo, caso 
necessário. 
É o parecer. 
 
 

                                                                               
                                                                            Biol. Éverly Balestieri 
                                                                            Responsável Técnica 
                                                                            CRBio: 58930-03D 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

81 
 

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 
ALMEIDA, L.M., C.S. RIBEIRO-COSTA & MARINONI, L. (1998) Manual de 
coleta, Conservação, Montagem e Identificação de Insetos. Holos Editora, 
Ribeirão Preto, SP. 95 p. 
BELTON, W. (2004) Aves Silvestres do Rio Grande do Sul. 4ª ed. Editora 
Atual e Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 
BENCKE, G. A. et al. (2010) Revisão e atualização da lista das aves do Rio 
Grande do Sul, Brasil. Iheringia, Sér. Zool. Vol. 100. n. 4. 
CARVALHO JR. O., LUZ, N. C. (2008) Pegadas, Série Boas Práticas - livro 
03. 
EDUFPA, Belém - PA. 
COMITÊ BRASILEIRO DE REGISTROS ORNITOLÓGICOS (2011) Listas das 
aves do Brasil. 10ª Edição, 25/1/2011. 
CRUZ DA SLVA, et al. (2014) Guia das Aranhas do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre. Redes Editora/USEB. 
DECRETO ESTADUAL Nº 51.797 DE 08 DE SETEMBRO DE 2014. Declara 
as 
Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção no Estado do Rio 
Grande do Sul. 
INDRUSIAK, C. & EIZIRIK, E. (2003) Carnívoros. In: Fontana, C. A. 
LEMA, T. (2011) Anfíbios do Rio Grande do Sul: catálogo, diagnoses, 
distribuição, iconografia [recurso eletrônico]. Porto Alegre: EDIPUCRS. 
MENEGAT, R. (1998). Atlas ambiental de Porto Alegre. Porto Alegre. Editora 
UFRGS. 230p. 
NAROSKY, T. & YZURIETA, D. (2010) Guía para la identificación de las 
aves 
argentinas. 16ª ed. Buenos Aires, Asociación Ornitológica del Plata, 
Vazquez Mazzini. 340 p. 
RAMBO. B. (2005) A Fisionomia do Rio Grande do Sul. 3ª Ed. Porto Alegre: 
Liv. Selbach, 471p. 
SILVA, F. (2014) Mamíferos Silvestres do Rio Grande do Sul. 3ª ed. Via 
Sapiens, Porto Alegre. Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul. 
SITES 
http://www.avesderapinabrasil.com 
http://www.wikiaves.com.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

82 
 

2.1.13 Laudo Geológico 
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2.1.14 Laudo Hidrogeológico. 
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2.1.15 Mapeamento, cadastro e avaliação das redes de infraestrutura da 
área do empreendimento e da área de influência (1) 

AMPLIAÇÃO DE REDES SES MORADA DO VALE 

 
......................................................................................................................................................... 

(1) Dos itens solicitados, serão apresentados aqui aqueles fornecidos pela Prefeitura. 
Retomaremos o tema a partir da definição da área de influência estudada. 
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Rede de abastecimento de água 
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   Coleta e transporte de resíduos 

 
O município dispõe de um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
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(1) 

Redes e sistemas de coleta e tratamento de esgoto cloacal 

Residencial Rondon: possui SAA, SES do tipo separador absoluto, está sendo 
executada a ampliação do SES, possui SEP, mas não possuímos cadastro; 

Tom Jobim: não possui redes, apresenta SAA, mas é precário; 

Morada do Vale I: possui SAA, possui rede de esgoto misto, não possuímos 
cadastro, está sendo executada uma rede de ampliação de esgoto cloacal pela 
CORSAN do tipo separador absoluto; 

 Morada do Vale II e Lot. Soster:   possui SAA, SES do tipo separador absoluto, 
possui SEP, mas não possuímos cadastro; 

Dona Helena, Pq Res. Ipiranga, Águas Claras, Quintas do Sol: possui SAA, 
possui rede de esgoto misto, não possuímos cadastro, está sendo executada 
uma rede de ampliação de esgoto cloacal pela CORSAN do tipo separador 
absoluto; 

Loteamento dos Eucaliptos: possui SAA, SES do tipo separador absoluto, 
possui SEP, mas não possuímos cadastro;  

Sítio Refugio da Coxilha: não possui redes; 

Vila Planaltina, Garibaldino, Pq Pioneiro: possui SAA, possui rede de esgoto 
misto, não possuímos cadastro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

......................................................................................................................................................... 
(1) Informações fornecidas pela Prefeitura. 
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2.2 Definição da área de influência 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Polos Geradores de Tráfego são empreendimentos de grande porte que 
atraem ou produzem grande número de viagens, causando reflexos negativos 
na circulação viária em seu entorno imediato e, em certos casos, prejudicando 
a acessibilidade de toda uma região, ou gravando as condições de segurança 
de veículos e pedestres (1) 

         Para empreendimentos residenciais, como é o caso em tela, que produzem 
muito mais do que atraem viagens, há pouca literatura disponível. Para 
grandes empreendimentos comerciais, como shopping centers, galerias e 
outros, uma técnica bastante utilizada é a da definição da linha isócrona de 
tempo, em que, utilizando-se da rede de tráfego principal, demarca-se o ponto 
máximo que se alcança em um tempo definido em função da atividade. Após 
ligar um ponto a outro, define-se a linha isócrona formada, que define a 
poligonal da área de influencia direta. 
       Como para empreendimentos residenciais não dispomos desses dados 
que, via de regra, são definidos e produzidos no Brasil pela CET – Companhia 
de Engenharia de Tráfego da Prefeitura de São Paulo, vamos definir a área de 
influência direta AID utilizando a identificação de pontos e situações de 
barreiras físicas com dificuldades de transposição, que possam ser definidores 
da poligonal da área que receberá os estudos mais aprofundados para o EIV. 
      Os estudos são direcionados para a AID – Área de Influência Direta porque 
é ali que os impactos da implantação do empreendimento tendem a ser mais 
percebidos. Como área de influência indireta, podemos considerar todo o 
município de Gravataí e parte de Cachoeirinha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

......................................................................................................................................................... 
(1)    (CET/ SP, 1983, p.11). 
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Sistema viário do contorno, definidor da AID 

 

 

ERS118 – Barreira física que impede a conexão direta entre a área em estudo 
e o setor da cidade à sudeste da rodovia 
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Rua Antônio Carlos Jobim, na parte em que não há ocupação nem conexão 
viária na sua face oeste 

 

Av. Marechal Rondon – divisa municipal com Cachoeirinha 
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Av. Alexandrino de Alencar, distante 1,5km da área do empreendimento 

 

 

ERS 020 – Rodovia Estadual de grande fluxo 
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       Definimos, então, como AID, aquela formada pela poligonal determinada 
através das ERS118, Rua Antônio Carlos Jobim, Av. Marechal Rondon, Rua 
Alexandrino de Alencar e ERS 020. Nessa área de aproximadamente 500ha 
desenvolveremos os estudos e determinaremos os eventuais impactos 
causados pela implantação do empreendimento. 

 

 

 
IMAGEM GOOGLE EARTH 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

136 
 

2.3 Diagnóstico da área de influência 
2.3.1 Caracterização do adensamento populacional 
Avaliação dos dados populacionais atualizados: 
 
            O território compreendido pelas Moradas do Vale I, II e III apresentam 
uma população estimada em 40.000 habitantes(1). A área definida como AID é 
parte deste território somado aos loteamentos Antônio Carlos Jobim, Parque 
Residencial Dona Helena, Parque Residencial Ipiranga, Jardim Esplanada, 
Parque Águas Claras, Quinta do Sol, parte do Parque Garibaldino. Estima-se 
para a AID uma população de 20 a 25 mil habitantes. 
 
Caracterização do nível socioeconômico da população: 
 
           O município de Gravataí estava em 4º lugar no ranking do PIB gaúcho 
em 2016. 
            Em 2016, o salário médio mensal no município era de 2.9 salários 
mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era 
de 20.4%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as 
posições 23 de 497 e 199 de 497, respectivamente. Já na comparação com 
cidades do país todo, ficava na posição 219 de 5570 e 1232 de 5570, 
respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até 
meio salário mínimo por pessoa, tinha 30.1% da população nessas condições, 
o que o colocava na posição 270 de 497 dentre as cidades do estado e na 
posição 4650 de 5570 dentre as cidades do Brasil.(1) 

         Não ficaria fora da média da curva se considerássemos para o setor de 
ocupação formal do território da  AID (loteamentos regulares) a média de 2,9 
salários mínimos para os 20,4% da população com uma ocupação 
remunerada. No entanto, para aquela população residente nas áreas ocupadas 
irregularmente, essa média tende a diminuir na mesma proporção do tempo de 
residência das famílias na região ocupada, podendo chegar a fazer parte dos 
30,1% da população com rendimentos mensais de até meio salário mínimo. 
           
     Segundo informação da SMHSPE: 
 “...O entorno da área possui diversos núcleos populacionais com extrema 
vulnerabilidade social. Como várias vias não são pavimentadas, inexistindo 
esgotamento cloacal e precariedade no esgotamento pluvial, o entorno se 
constitui de ocupações irregulares, formadas por população de baixa renda 
com residências autoproduzidas de baixo padrão construtivo. Tais ocupações 
são denominadas: 

 Antônio Carlos Jobim, com cerca de 430 lotes/famílias (processo de 
regularização fundiária pendente, devido à necessidade de dotação 
orçamentária) 

 Área da cooperativa, com cerca de 280 lotes/famílias (área com 
processo de regularização fundiária conduzido pela própria comunidade) 

............................................................................................................................................................................................... 

(1) Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
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 Morada do Vale II, com cerca de 100 lotes/famílias (processo de 
regularização fundiária pendente, devido à necessidade de dotação 
orçamentária) 

 Afonso Arinos , com cerca de 330lotes/famílias (processo de 
regularização fundiária pendente, devido à necessidade de dotação 
orçamentária)” 

 
      Associados a estas informações, considera-se também os dados fornecidos 
pela SMFCAS: 
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Previsão de crescimento populacional: 
 
        Considerando que o número de filhos por família vem decrescendo nas 
últimas décadas no Brasil, em especial na região sul, as possibilidades de 
crescimento demográfico a serem consideradas são: a oferta de áreas para 
novos empreendimentos na região e a mudança do modelo de ocupação 
através da verticalização.  
        As áreas disponíveis para novos empreendimentos na região da AID, 
incluindo a gleba em estudo, totalizam 168 ha, sendo: 
Área 01 aproximadamente 133 ha 
Área 02 aproximadamente   26 ha 
Área 03 aproximadamente     5 ha 
Área 04 aproximadamente     4 ha 
 

 
 
         Se considerarmos a manutenção do modelo de ocupação horizontal, 
entendendo que a área de lotes em média ocupa 55% da área, teremos 92,4ha 
de lotes. Se considerarmos, em média, lotes de 250,00m², teremos 3.696 
novos lotes. Tomando, segundo o IBGE, a média de 3,6 indivíduos por família 
e prevendo uma família em cada novo lote, teremos no total a possibilidade de 
um crescimento populacional de 13.305 novos habitantes na região da AID. Há 
poucos registros de transformação de unidades unifamiliares em plurifamiliares 
na região; portanto, não há sinais de que essa transformação se dará a curto 
ou médio prazos. A transformação notada é a do incremento de edificações 
para atividades comerciais e de serviços. 
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Previsão de densidade de ocupação com base no Plano Diretor Municipal 

 
Em áreas totais absolutas por manchas 
Subzona 2:  
IA - 4,2  
TO - 70%  
A= 59,15ha x 4,2 = 248,43ha ou 2.484.300,00m²  de área total possível de ser edificada 
59,15ha  x 70% = 42,40ha  ou 414.050,00m² é a projeção total das edificações sobre o terreno 
2.484.300,00 / 414.050,00 = 6 pavimentos 
 
Subzona 4:  
IA - 2,0  
TO - 66%  
A= 496,72ha ou 4,967.200,00m² de área total possível de ser edificada 
163,91ha ou 1.639.176,00m² é a projeção total das edificações sobre o terreno 
4.967.200,00 / 1.639.176,00 = 1,5 pavimentos 
 
Subzona 5:  
IA - 1,2  
TO - 60% 
A=189,48ha ou 1.894.800,00m² de área total possível de ser edificada 
94,74ha ou 947.400,00m² é a área projetada das edificações sobre o terreno 
1.894.800,00/ 947.400,00 = 2 pavimentos 
        O cálculo de densidade possível, apresentado no item anterior, atende 
aos parâmetros urbanísticos das subzonas compreendidas nas AID. 
        Nas regiões ocupadas, além das áreas livres já identificadas, há também 
uma subutilização dos lotes existentes em relação às áreas construídas. Essa 
capacidade reprimida pode ser verificada em análise ao número de pavimentos 
possível por zona, acima apresentado. 
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Capacidade de absorção do ambiente urbano. 
 
         
         “A abordagem majoritária, da Comissão Bruntland (1988), reconhece o 
vínculo entre ambiente, ações, ambições e necessidades humanas. Este 
vínculo torna o ambiente inseparável do desenvolvimento e em especial do 
desenvolvimento sustentável. (op. cit. XIII). Este por sua vez é entendido como 
o desenvolvimento que garante o atendimento das necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras atenderem também às 
suas necessidades. (op. cit. 9). Assim, delimitado e contextualizado o conceito 
de ambiente como relações dos homens com a natureza para preservação dos 
recursos naturais em processos de desenvolvimento sustentável, podemos 
entender o ambiente urbano como relações dos homens com o espaço 
construído e a natureza nas aglomerações de população e de atividades 
humanas. O espaço construído é o resultado da profunda transformação do 
ambiente para adequá-lo às necessidades da aglomeração, e para transformá-
lo em habitat da população e das atividades humanas aglomeradas”.(1) 

        A região da AID consiste em uma área totalmente antropizada, 
caracterizada, parte pela ocupação regular iniciada a partir da implantação das 
Moradas do Vale, parte pela ocupação irregular de uma propriedade particular. 
A situação da área do empreendimento caracteriza-se também pela extração 
mineral da argila. Logo, a relação entre essas atividades humanas e a condição 
natural física e biológica da área resultaram em um ambiente cuja paisagem se 
mantém com a implantação do empreendimento. A área do loteamento não 
apresenta APAs, apenas algumas espécies pontuais de vegetação que terão 
tratamento adequado; não apresenta, tampouco, nascentes ou cursos d’água 
naturais. A morfologia futura da área do loteamento em nada alterará a 
morfologia atual da região da AID, que é caracterizada de edificações térreas 
com telhados aparentes e de pequena alteração de alturas nas vias 
articuladoras, o que também será previsto para o prolongamento da via 
articuladora projetada sobre o loteamento. Dessa forma, a implantação do 
loteamento não trará prejuízos ou alterações significativas ao ambiente urbano 
constituído. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
......................................................................................................................................................................... 
(1)Antônio Cláudio M L Moreira 
Estrato da tese de doutorado intitulada Megaprojetos & Ambiente urbano: metodologia para elaboração do Relatório de 
Impacto de Vizinhança, apresentada a FAU-USP em outubro de 1997. ∗∗ Antônio Cláudio M L Moreira é arquiteto, 
mestre e doutor pela FAU- USP,é livre-docente da FAU-USP de planejamento urbano, de habitação de interesse social 
(graduação e pós-graduação) e de políticas públicas ambientais urbanas (pós-graduação). 



 

144 
 

 
Significância do adensamento existente e previsto com base no Plano Diretor. 
 
 
         O fomento ou a inibição do adensamento populacional em uma 
determinada região, entre outros critérios, deve levar em consideração a 
capacidade dessa região em atendimento à infraestrutura e a demanda por 
serviços públicos gerados por esse aumento populacional. Sob o ponto de vista 
da legislação, ficou comprovada a existência de uma demanda reprimida nos 
loteamentos já implantados na AID. Em países em desenvolvimento, como é o 
nosso caso, são raras as situações de reciprocidade de infraestrutura e 
serviços públicos na mesma proporção da necessidade da população. Embora 
as informações fornecidas pela Prefeitura não sejam completas, aquelas 
secretarias que responderam aos quesitos pelo EIV formulados dão 
demonstração de que sempre há algo a acrescentar para melhorar a qualidade 
de vida da população local. O Loteamento Residencial Gravataí I propõe 
atender aos critérios urbanísticos definidos pelo Plano Diretor Municipal, mas, 
como nos loteamentos já implantados na AID, não utilizará o máximo dos 
índices e taxas permitidos pela legislação. O adensamento proposto será 
inferior ao previsto pelo Plano Diretor e, segundo as manifestações do Poder 
Público, eventualmente alguma ação mitigadora poderá manter o equilíbrio 
entre adensamento e serviços públicos. 
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2.3.2 Caracterização do uso e ocupação do solo 
Levantamento do perfil de uso e ocupação do solo na área de influência. 
Método adotado foi o da amostragem. 
Via Articuladora 
Av. Afonso Arinos 

 
C = Uso Comercial 
R = Uso Residencial 
S = Uso Serviços 
I = Uso Industrial 
TP = Templo Religioso 
Número de Pavimentos 
T = Térreo 
1P = 1 Pavimento 
2P = 2 Pavimentos 
3P = 3 Pavimentos 
4P – 4 Pavimentos 
A partir das ERS 020 
1ª quadra lado EIV 

 
 
2ª quadra lado EIV 
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3ª quadra lado EIV 

 
4ª quadra lado EIV 

 
 
5ª quadra lado EIV 
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6ª quadra lado EIV 

 
 
7ª quadra lado EIV 

 
 
8ªquadra lado EIV 
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QUADRO DE IDENTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 

 
 

 
Via Local 

 
 
Rua Julio Aragão (entre Rua Elio Leal e Rua Evaristo da Veiga) 
Rua Dom Vital (entre Rua Anita Garibaldi e Rua Barbedo) 
Rua Assis Jobim (entre Rua Araújo Viana e Rua Adriano Dias) 
Rua Igrejinha (entre Rua Estrela e Arroio) 
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Rua Julio Aragão (entre Rua Elio Leal e Rua Evaristo da Veiga) 

 
 
Rua Dom Vital (entre Rua Anita Garibaldi e Rua Barbedo) 
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Rua Assis Jobim (entre Rua Araújo Viana e Rua Adriano Dias) 

 
 
Rua Igrejinha (entre Rua Estrela e Arroio) 

 
 
 
       Conclui-se que a via Articuladora, Av. Alexandrino de Alencar, cumpre seu 
papel enquanto vetor de desenvolvimento linear, pois apresenta ocupação 
majoritariamente comercial e de serviços, por vezes mista com o uso 
residencial que, puro, constitui lotes esparsos. 
       Já a amostragem de trechos de vias locais apresentou uma ocupação 
eminentemente residencial, com raras exceções de uso ao longo dessas vias. 
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Parâmetros urbanísticos da área de influência, inclusive taxa de 
permeabilidade, índices construtivos, taxas de ocupação e padrões de 
volumetria. 
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       Conforme demonstrado nas imagens captadas em um pequeno trecho da 
Rua Jorge Faiete, a área de permeabilidade do solo, quando existente, oscila 
na faixa dos 20,00m² por unidade. Se considerarmos que o tamanho do lote em 
média é de 300,00 m², a taxa de permeabilidade fica na casa dos 7%. 
 

 
 
 
       Grande parte da AID ocupada está compreendida pela Subzona 4, que 
possui IA = 2,00 e  TO = 66%. Se considerarmos que as quadras do 
loteamento Morada do Vale apresentam lotes de esquina de 13x30 e de meio 
de quadra 10x30, então, na média, lotes de 300,00m² poderão ter edificação de 
até 600,00m² construídos sobre uma área de 198,00m², ou seja, edificação de 
3 pavimentos. O que se nota no interior do bairro, junto às vias locais, é a 
existência da construção de anexos e ampliações que oscilam aos 66% da taxa 
de ocupação. Já o índice de aproveitamento que possibilita a construção de 2x 
o tamanho do lote, ou 600,00m², percebe-se que está muito aquém, com 
construções de aproximadamente em média até 200,00m². Em lotes de 
esquina, a TO pode ser superada em função dos desdobramentos realizados 
nos lotes, como mostra a imagem abaixo. 
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          Nas vias e quadras de meio do bairro, a tipologia edilícia ainda é aquela 
proposta pelo empreendedor original no caso das Moradas do Vale, ou seja, 
casas térreas construídas no recuo de 4,00m, com telhados de duas águas. 

 

        
            Já na área ocupada irregularmente, não há uma padrão edilício; porém, 
mantém-se a tipologia de casas térreas na grande maioria dos casos.   
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          Na Av. Alexandrino de Alencar, que é uma Via Articuladora e está 
zoneada como Subzona 2, com taxas e índices mais permissivos, as 
construções apresentam uma tipologia característica de zonas de crescimento 
do comércio e dos serviços, com edificações de 2 a 3 pavimentos, no 
alinhamento predial. 

 
 
         Podemos concluir que, em geral, inclusive por questões financeiras, nos 
lotes da Subzona 4 as edificações são térreas, por vezes ultrapassando a taxa 
de ocupação. Porém, o índice de aproveitamento em todas as subzonas 
apresenta uma capacidade reprimida, pois as ocupações apresentam áreas 
bem inferiores à permitida pelo índice de aproveitamento.  
        Existe, então, uma boa capacidade de ampliação de área construída em 
toda a AID, mas a literatura nos orienta que a probabilidade de ocorrência 
dessa transformação é pequena; o máximo que se verifica é a pequena 
alteração de uso nas vias principais próximas à via articuladora, geralmente no 
primeiro quarteirão contíguo a Av. Alexandrino de Alencar, quando, junto a 
essa alteração, vêm as ampliações e construções de anexos que ampliam a 
TO, ainda assim sem comprometer o IA da subzona. 
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Caracterização da regularidade e irregularidade da ocupação do entorno. 
A análise será feita na ocupação compreendida pela AID. 
 

 
Loteamentos e Condomínios regulares na AID 
Morada do Vale I 
Águas Claras 
Residencial Ipiranga 
Residencial Dona Helena 
Residencial Rondon 
Residencial Ibiza 
Parte Parque Garibaldino 
Quinta do Sol 
Morada do Vale II 
Jardim Esplanada 
Condomínio Águas Claras 
A Carlos Jobim* 
 
 
 
 
 
 
 
 
...............................................................................................................................
.* Antônio Carlos Jobim  tem sua regularização aprovada mas sem implantação de infraestrutura 
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           Em relação à AID e principalmente ao entorno imediato da gleba, existem 
duas situações que, sob o ponto de vista da regularização fundiária e 
urbanística, destoam das demais áreas ocupadas ao longo da AID. A primeira 
é o Loteamento Antônio Carlos Jobim ou Tom Jobim, que, embora aprovado, 
não dispõe da infraestrutura básica para um loteamento regular. A segunda, 
duas invasões à oeste da área do empreendimento que não são regularizadas 
nem sob a perspectiva fundiária e nem urbanística. 
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2.3.3 Avaliação imobiliária 
Laudo de avaliação do valor dos imóveis na AID. 

          Em pesquisa realizada no mês de março, utilizando o recurso da internet, 
identificamos algumas ofertas de imóveis regulares na região da AID, aqui 
apresentadas. Importante ressaltar que na maioria dos sites de imóveis se 
repetem os anúncios, que servirão como amostragem para que se avalie, 
através das ofertas, o valor do m² praticado na região. 

Imóveis à venda 
Imóvel 1                                                                Imóvel 2 

     

Imóvel 3                                                    Imóvel 4 
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Imóvel 5                                                   Imóvel 6 

     

Imóvel 7                                                     Imóvel 8 

      

Imóvel 9                                                    Imóvel 10 
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Imóvel 11                                                  Imóvel 12 

      

Imóvel 13                                                  Imóvel 14 

     

Imóvel 15                                                   Imóvel 16 
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Imóvel 17                                                  Imóvel 18 

      

Imóvel 19                                                  Imóvel 20 

      

Imóvel 21                                                 Imóvel 22 
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Imóvel            Local              Área (m²)            Valor(R$)             Valor m²(R$) 
    1                  Ibiza                   60,00               189.000,00              3.150,00 
    2            Mda. Vale II            200,00               190.000,00                 950,00 
    3            Mda. Vale II            210,00               190.000,00                 904,76 
    4            Mda. Vale II            233,75               190.000,00                 812,83 
    5          Águas Claras           199,44                190.000,00                 952,66 
    6                  Ibiza                 120,00                192.000,00               1.600,00 
    7            Mda.Vale II             200,00                200.000,00               1.000,00 
    8            Mda.Vale II             300,00                203.000,00                  676,66 
    9            Mda.Vale II             176,00                204.000,00               1.159,09 
  10            Mda. Vale II            200,00                210.000,00               1.050,00 
  11            Mda.Vale II             100,00                210.000,00               2.100,00 
  12          Parque do Sol                                     212.000,00 
  13            Mda.Vale II             180,00               213.000,00                1.183,33 
  14            Mda Vale II             220,00               220.000,00                 1.000,00 
  15            Mda.Vale II             300,00               220.000,00                    733,33 
  16         Águas Claras            126,00               248.000,00                 1.968,25 
  17         Águas Claras            126,00               248.000,00                 1.968,25 
  18           Mda.Vale II              200,00              250.000,00                  1.250,00 
  19                 Ibiza                  160,00              250,.000,00                  1.562,50 
  20        Águas Claras             313,50              250.000,00                      797,44 
  21           Mda.Vale II              200,00               320.000,00                  1.600,00 
  22                 Ibiza                  100,00               320.000,00                  3.200,00 
   
         Para determinação do valor médio do m² em oferta na região, foram 
descartadas as duas maiores e as duas menores propostas de valor de m². 

Em média, o valor do m² a venda na região é o de R$1.214,39. 

Valorização imobiliária com o decorrer do tempo 

         Gravataí viveu um processo de valorização imobiliária com o advento da 
implantação da fábrica da General Motors, que por pouco não se tornou uma 
bolha financeira. Com o passar dos anos, e mais recentemente com a queda 
nos índices da economia brasileira, os preços dos imóveis recuaram, mas 
ainda assim o volume de negócios não retornou a índices de 10 anos atrás. A 
implantação do Loteamento Residencial Gravataí I tende a qualificar uma área 
hoje configurada como vazio urbano e área degradada pela extração de argila; 
com certeza haverá a qualificação de alguns serviços a nível da AID. 
          A implantação do empreendimento aumentará a oferta de imóveis na 
região a curto prazo e, quanto maior a oferta, menor a valorização. A médio e 
longo prazos, considerando a qualificação da infraestrutura e principalmente 
dos serviços públicos ofertados, e reduzindo os índices de criminalidade na 
região, os imóveis tendem a ser valorizados. 
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2.3.4 Caracterização dos equipamentos públicos urbanos comunitários de 
educação, cultura, saúde, lazer e similares, apresentando: 
- Níveis de serviços do atendimento à população antes da implantação do 
empreendimento; 
- Descrição e dimensionamento do acréscimo decorrente do adensamento 
populacional previsto no PDDU; 
- Capacidade de atendimento da demanda futura. 
 

EDUCAÇÃO(1) 

- Níveis de serviços do atendimento à população antes da implantação do 
empreendimento; 

 
   
       Na AID temos hoje implantadas as escolas: 
EMEF Alberto Pasqualini 
EMEF Augusto Longoni 
EMEF Presidente Getúlio Vargas 
EEEM Anita Garibaldi 
 

............................................................................................................................... 
(1) Não nos foram disponibilizadas informações necessárias para o melhor entendimento da situação atual; 
informações do tipo: quantidade de turmas por série, quantidade de alunos por turma, quantidade de turnos em 
operação, quantidade de salas... 
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EDUCAÇÃO(1) 

- Descrição e dimensionamento do acréscimo decorrente do adensamento 
populacional previsto no PDDU 
     
  Vamos considerar, como dado de maior relevância, a demanda que será 
gerada com a implantação do empreendimento. 
 
Segundo EdudataBrasil (INEP/MEC), em um sistema educacional seriado, 
existe uma adequação teórica entre a série e a idade do aluno. No caso 
brasileiro, considera-se a idade de 7 a 14 anos como a idade adequada para 
cursar o Ensino Fundamental; de 15 a 17 anos de idade para cursar o Ensino 
Médio; de 18 a 22 anos de idade para cursar o Ensino Superior. 

Pelos dados do IBGE, a pirâmide etária de 2010 em Gravataí apresenta a 
seguinte formatação: 
 

 
Ensino Fundamental (7 a 14) População de 5 a 9 + 10 a 14 = 16,4% 
Ensino Médio (15 a 17) População de 15 a 19 = 8,3% 
Ensino Superior (18 a 22) População de 15 a 19 + 20 a 24 = 12,54% 
     Logo, considerando que o número de unidades do empreendimento 
corresponda ao número de famílias que irão ocupá-lo, e considerando ainda a 
média nacional de 3,6 indivíduos por família, o empreendimento gerará, 
quando seus lotes residenciais tiverem ocupação total, uma população de 
5.632 indivíduos. 
Demanda por Ensino Fundamental = 922 vagas 
Demanda por Ensino Médio = 467 vagas 
Demanda por Ensino Superior = 706 vagas 
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EDUCAÇÃO 
- Capacidade de atendimento à demanda futura. 
 
Como não dispomos dos dados relativos aos equipamentos implantados, não 
temos condições de avaliar se a estrutura instalada terá capacidade para 
absorver a demanda gerada pela implantação do empreendimento quando da 
sua ocupação total. 
 
CULTURA 
- Níveis de serviço de atendimento à população antes da implantação do 
empreendimento. 
Não obtivemos informações sobre equipamentos e serviços de cultura 
disponibilizados na região da AID. 
 
CULTURA 
- Descrição e dimensionamento do acréscimo decorrente do adensamento 
populacional previsto no PDDU. 
Não obtivemos informações sobre equipamentos e serviços de cultura 
disponibilizados na região da AID. 
 
CULTURA 
- Capacidade de atendimento à demanda futura. 
Não obtivemos informações sobre equipamentos e serviços de cultura 
disponibilizados na região da AID. 
 
SAÚDE 
- Níveis de serviço de atendimento à população antes da implantação do 
empreendimento. 
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A informação que recebemos da SMS foi a seguinte: 
 
“Para viabilizar o empreendimento, haverá a necessidade de uma nova USF na 
região, aos moldes da USF Cohab C, em razão do seu porte. 
Todavia, observo que para a proporção de habitantes em tela, haverá a 
necessidade de ampliarmos nosso quantitativo de vagas para formação de 
equipes ESF (questão que aguarda análise financeira do Município, processo 
digital nº83330;2017.)” 
 
SAÚDE 
- Descrição e dimensionamento do acréscimo decorrente do adensamento 
populacional previsto no PDDU. 
 
A informação que recebemos da SMS foi a seguinte: 
 
“Para viabilizar o empreendimento, haverá a necessidade de uma nova USF na 
região, aos moldes da USF Cohab C, em razão do seu porte. 
Todavia, observo que para a proporção de habitantes em tela, haverá a 
necessidade de ampliarmos nosso quantitativo de vagas para formação de 
equipes ESF (questão que aguarda análise financeira do Município, processo 
digital nº83330;2017.)” 
 
SAÚDE 
- Capacidade de atendimento à demanda futura. 
A informação que recebemos da SMS foi a seguinte: 
 
“Para viabilizar o empreendimento, haverá a necessidade de uma nova USF na 
região, aos moldes da USF Cohab C, em razão do seu porte. 
Todavia, observo que para a proporção de habitantes em tela, haverá a 
necessidade de ampliarmos nosso quantitativo de vagas para formação de 
equipes ESF (questão que aguarda análise financeira do Município, processo 
digital nº83330;2017.)” 
 
LAZER E SIMILARTES 
Não obtivemos informações sobre equipamentos e serviços de cultura 
disponibilizados na região da AID. 
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2.3.5 Caracterização do tráfego e do sistema de transporte público, 
contendo: 
Identificação da rede de tráfego principal demarcado em planta; 
 

 

 
Caracterização da Rede de Tráfego 
 

Estrada Passo do Hilário 

   

No trecho entre a ERS 020 e a entrada da Cerâmica Cepazzi, a via possui 
pavimentação em CBUQ; a partir desse ponto, até encontrar a ERS 118, a via 
apresenta apenas saibro como pavimento; identificamos alguns trechos com 
acostamento e outros sem acostamento; apresenta dificuldade de identificação 
dos passeios públicos que, na maioria dos trechos, não têm pavimentação; tem 
em média um gabarito de 7,00m, com duas faixas de tráfego de duplo sentido e 
deficiente sinalização de trânsito; apresenta rede de energia elétrica, sem 
iluminação pública.  
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Rua Afonso Arinos 

   
 
A via apresenta um gabarito de 11,00m em toda a sua extensão; possui 
pavimentação em CBUQ; passeios públicos pavimentados; iluminação pública; 
deficiente sinalização de trânsito. 
 

Rua Buarque de Macedo                        Rua Jardel Filho 

   
 
Tanto a Rua Buarque de Macedo quanto a Rua Jardel Filho, apresentam: 
pavimentação em CBUQ; passeios públicos com trechos pavimentados e 
trechos sem pavimentação; sinalização precária; iluminação pública. 
 
 
Rua Eurico Lara, Rua da Ladeira, Rua Delfino Cunha, Rua Alfeu Leti e Rua 
Corrêa Lima. 

   
 
Os trechos das referidas vias apresentam: pavimentação em CBUQ; passeios 
públicos com trechos pavimentados e trechos sem pavimentação; sinalização 
precária; iluminação pública. 
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Rua Alexandrino de Alencar 

 
 
A Rua Alexandrino de Alencar é uma avenida com duas pistas de sentido 
contrário, com duas faixas de tráfego cada; apresenta pavimentação em 
CBUQ, passeios pavimentados, iluminação pública e sinalização razoável. 
 
 
Av. Marechal Rondon 

 

A Av. Marechal Rondon, que é a divisa entre o município de Gravataí com 
Cachoeirinha, apresenta dois trechos distintos: o primeiro, com uma única pista 
de tráfego com duas faixas de sentido contrários; o segundo, em forma de 
avenida com duas pistas, sendo duas faixas de tráfego em cada uma. 
Apresenta pavimentação em CBUQ, passeios pavimentados, iluminação 
pública e sinalização razoável. 
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Rodovia ERS 020 

 
 

A rodovia possui uma pista com duas faixas de tráfego de sentidos contrários, 
pavimentadas em CBUQ, e não apresenta acostamentos regulares 
pavimentados. 

 

ERS 118 

 
 
Rodovia em obras apresenta trechos com duas pistas de tráfego rodoviário, 
com duas faixas de tráfego por sentido e mais duas vias paralelas nas laterais 
da rodovia; apresenta sinalização precária; não tem iluminação pública. 
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Contagem volumétrica classificatória de tráfego 

 
Considerando a rede de tráfego principal e as propostas de acesso do 
loteamento, foram definidos 3 pontos (interseções) a serem estudados e 
identificados os níveis de operação atuais naqueles pontos, com a projeção de 
tempo de implantação do empreendimento e após a operação total do 
loteamento. 
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Identificação dos níveis de serviços nas principais interseções da rede de 
tráfego 
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Distribuição das viagens na rede de tráfego 
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Considerações: 

1. Crescimento da frota: 
- Número de veículos retirados do site do DETRAN; 
- Elaborada a média dos últimos 10 anos; 
- 6,40% utilizado para a projeção anual de crescimento da frota; 

2. Geração de Viagens: 
- Total de veículos gerados pelo empreendimento: 1157 veículos. 
- Consideramos que 90% dos veículos gerados pelo empreendimento 
usarão as interseções estudadas. 
- Total de 1042 veículos gerados pelo empreendimento utilizarão a rota 
estudada (90%). 
- Utilizamos 70% dos veículos gerados pelo empreendimento que 
usarão a rota estudada e irão trafegar na hora pico: 729 veículos. 
- Referência – Boletim técnico CET – 32 

3. Método de cálculo de interseções não semaforizadas – Método alemão 
intitulado Merkblatt zur Berechnung der Leistungsfahigkeit von 
Knotenpunkten ohne Lichtssignalanlagen, Ausgabe. 

4. Conclusões: 

Ponto 1 
 A maioria dos movimentos em 2025+Empreendimento apresentam 
espera superior a 60 segundos, onde a capacidade não é garantida. Porém, 
observamos que esta condição, embora agravada pela implantação do 
empreendimento, não é a causa do problema, visto que em 2025 a espera 
já se encontrará superior a 60 segundos nos movimentos B3,D3,D2,C1,C2 
e C3. Demais movimentos estão classificados como Ótimo/Bom, 
considerando o cenário de 2025+Empreendimento. Dessa forma, são 
necessárias intervenções na interseção. 
Ponto 2 
 Condição acima do esperado: no horizonte de 2025+Empreendimento 
espera inferior a 30 segundos. 
Ponto 3 
Movimento C1 apresenta uma piora significativa, passando de espera 
inferior a 40 segundos em 2025 para espera inferior a 60 segundos em 
2025+Empreendimento. Movimento C2 em 2025+Empreendimento 
apresenta espera superior a 60 segundos, onde a capacidade não é 
garantida. Porém, observamos que esta condição, embora agravada pela 
implantação do empreendimento, não é a causa do problema, visto que em 
2019 a espera já se encontrará superior a 60 segundos. Movimento C2 é 
classificado de 3° ordem, ou seja, o último na preferência de passagem 
desta interseção. São necessárias intervenções na interseção. 
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Caracterização dos serviços de transporte público na região 
 
          Segundo dados fornecidos pela SEMURB, as linhas em operação hoje 
que passam próximo a área via Morada do Vale ou Vila Antônio Carlos Jobim e 
que poderão, através de uma pequena adaptação no itinerário, atender à 
demanda gerada pelo empreendimento são: 
 
24.013 – Mda. Vale P.61 GM 
24.034 – Colegial 
26.200 – Mda. Vale P.107 Shopping 
26.207 – Mda. Vale Shopping Gravataí 
26.215 – Mda. Vale Norte P.107 S Gravataí 
26.862 – Mda. Vale Pda.107 Shopping GM 
26.863 – Mda. Vale Pda. 107 Shopping GM 
27.106 – Morungava P.61 Santa Cruz Las Palmas 
27.135 – Morungava P.61 Santa Cruz Jocum F.Conceição 
27.140 – Morungava P.61 Mda.Vale Las Palmas Santa Cruz Canabarro 
27.757 – Costa do Ipiranga Tom Jobim 
27.760 – Costa do Ipiranga Tom Jobim Colegial 
29.210 – Mda. Vale P.72 
29.211 – Mda. Vale P.72 GM 
29.215 – Mda. Vale P.107 Senai 
29.800 – Mda. Vale P.107 Shopping 
29.802 – Mda. Vale P.61 Gravataí Shopping Sagrada Família 
29.803 – Mda. Vale P.61 Shopping Passo da Taquara 
29.804 – Mda. Vale P.61 Shopping Colegial 
29.210 – Circular 
           Essas são linhas já existentes, que apresentam no seu itinerário ruas 
próximas ou até lindeiras à área em estudo, mas há muitas outras linhas que 
também atenderão indiretamente a demanda gerada, que têm no seu itinerário 
a ERS 020 e a ERS 118 próximas a área em estudo. 
          Todas essas linhas fazem parte do transporte público municipal operado 
pela empresa SOGIL. 
          A região é bem atendida pelo transporte público municipal, considerando 
a operação correta dos itinerários e horários planejados. 
Equipamentos existentes hoje para atendimento às linhas do transporte público 
na região: 

 
Abrigo de ônibus patrocinado por empresas do comércio local 
Rua Afonso Arinos 
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                                    Abrigo padrão do município 
                                    Rua Afonso Arinos 
 

 
Parada de ônibus sem abrigo 
Rua Afonso Arinos (outro lado da via) 
 

 
                                  Abrigo padrão do município 
                                  Rua Afonso Arinos 
 

 
Abrigo antigo 
Rua Afonso Arinos 
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                                Abrigos improvisados pela comunidade 
                                Rua Antônio Carlos Jobim 
 
          O sistema de identificação dos pontos de parada de ônibus é falho e os 
poucos abrigos existentes estão dispostos aleatoriamente, alguns implantados 
pela administração pública mantendo um padrão do município, outros mais 
antigos fora do padrão, e alguns improvisados pela própria população. 
         Todo o transporte público é executado pelo modal rodoviário em ônibus. 
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Montagem da Matriz de Impactos de Tráfego 
 

 
 
 
 
2.3.6 Caracterização do sistema de infraestrutura urbana de drenagem 
pluvial, de abastecimento de água, de esgotos sanitários, de energia 
elétrica, de rede telefônica, de gás canalizado, de limpeza e iluminação 
pública, apresentando: 
Descrição dos sistemas de infraestrutura atuais de fornecimento ou coleta; 
Descrição e dimensionamento do acréscimo decorrente do adensamento 
populacional, da impermeabilização do solo e da remoção de vegetação nas 
redes; 
Capacidade de infraestrutura atual para recebimento da demanda prevista pelo 
adensamento populacional. 
 
Quando do início dos trabalhos, foi solicitado à Prefeitura um conjunto de 
informações de seu acesso exclusivo, para viabilizar as análises e 
respostas aos quesitos formulados no TR apresentado. Com algumas 
exceções, a maioria das informações não foram disponibilizadas pela 
própria inexistência desses dados junto à Prefeitura.  

Segue material fornecido pela SMHSPE através do Eng°. Jairo Cardoso. 
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Conforme solicitado no referido  processo segue esclarecimentos e em anexo os 
arquivos solicitados: 

  

Residencial Rondon: possui SAA, SES do tipo separador absoluto, está sendo 
executada a ampliação do SES, possui SEP mas não possuímos cadastro; 

Tom Jobim: não possui redes, apresenta SAA mas é precário; 

Morada do Vale I: possui SAA, possui rede de esgoto misto, não possuímos cadastro, 
está sendo executado uma rede de ampliação de esgoto cloacal pela CORSAN do tipo 
separador absoluto; 

 Morada do Vale II e Lot. Soster:   possui SAA, SES do tipo separador absoluto, possui 
SEP mas não possuímos cadastro; 

Dona Helena, Pq Res. Ipiranga, Águas Claras, Quintas do Sol :   possui SAA, possui 
rede de esgoto misto, não possuímos cadastro, está sendo executado uma rede de 
ampliação de esgoto cloacal pela CORSAN do tipo separador absoluto; 

Loteamento dos Eucaliptos:  possui SAA, SES do tipo separador absoluto, possui SEP 
mas não possuímos cadastro;  

Sítio Refugio da Coxilha: não possui redes; 

Vila Planaltina, Garibaldino, Pq Pioneiro: possui SAA, possui rede de esgoto misto, 
não possuimos cadastro,  

  

Em anexo os arquivos que possuímos, também mapa de coleta de resíduos e plano 
de gerenciamento de resíduos 

  

Estamos a disposição para maiores esclarecimentos.   
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Rede de abastecimento de água 

 

Coleta e transporte de resíduos sólidos 

 
 
Ampliação de redes SES CORSAN Morada do Vale PRO 1 

 
 
Ampliação de redes SES CORSAN Morada do Vale PRO 2 

 
 
Ampliação de redes SES CORSAN Morada do Vale PRO 3 

 
 
Ampliação de redes SES CORSAN Morada do Vale PRO 3 

 
 
IBIZA pluvial 

 
 
IBIZA água 
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IBIZA cloacal 

 
Zonas de pressão SIGRAC 

 
 
 
Plano de Gerenciamento de resíduos sólidos 

 
POR TRATAR-SE DE UM VOLUME COM 292 PÁGINAS, O MESMO NÃO 
FOI INSERIDO NO PRESENTE EIV, MAS ESTÁ A DISPOSIÇÃO SE 
NECESSÁRIO. 
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Segue material fornecido pela SMSU através do Eng°. Cesar Andrade 
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2.3.7 Caracterização da qualidade ambiental 
VENTILAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
 Com relação às questões de ventilação e iluminação, a área onde será 
executado o empreendimento, como foi dito anteriormente, faz parte de um 
grande vazio urbano; porém, mesmo com a implantação deste loteamento 
residencial, ainda sobrarão muitas áreas livres em torno dele, com razoável 
distância até as edificações existentes da vizinhança.  
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        A tipologia, o número de pavimentos   e a altura das edificações com 
previsão de  serem implantadas, não impactarão substancialmente no processo 
de sombreamento da área a ser loteada. Como a imagem  nos sugere, a 
sombra resultante das edificações refletem em pequena área junto ao próprio 
lote  ou no máximo ao lote imediatamente lindeiro. 
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  Levando em consideração as edificações que ali serão construídas, não 
vislumbramos a interferência na circulação de ar das quadras, mantendo, desta 
forma, a ventilação - principalmente por serem todas térreas, ou seja, com 
pavimento único. Pela topografia acentuada, os ventos serão distribuídos pelas 
quadras residenciais. Desta forma, tem-se que o empreendimento não alterará 
as características atuais em relação à ventilação. Quanto à ventilação interna 
de cada unidade habitacional, ela se dará por meio das aberturas (janelas e 
portas) dimensionadas conforme a legislação vigente. Será utilizado o máximo 
de recurso de iluminação natural, partindo da excelente posição solar, com o 
objetivo de permitir um excelente conforto térmico, ventilação e economia de 
luz. 
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POLUIÇÃO SONORA (RUÍDOS): 
 Quanto ao nível de ruídos, estará restrito e obedecerá à legislação 
pertinente, que estabelecerá padrões de ruídos permitidos e compatíveis à 
região. 

Como citado anteriormente, a NBR 10.151 estabelece, para ambientes 
com áreas de utilização residencial com vocação recreacional, o valor de 65 
dB(A) para o período diurno e de 55 dB(A) para o período noturno, sendo que o 
período noturno não deve começar depois das 22 horas e não deve terminar 
antes das 7 horas do dia seguinte.  

Como a utilização do empreendimento se dará no período diurno, ou 
seja, das 8 horas até as 21h30min horas, a Norma NBR 10.151 estabelece o 
limite em 65 dB(A), o que deverá ser observado e mantido de forma a não 
caracterizar em impacto negativo. 
 
POLUIÇÃO AMBIENTAL E QUALIDADE DO AR: 
          Com relação à poluição ambiental e qualidade do ar, podemos afirmar 
que as atividades desenvolvidas no loteamento residencial não emitem 
partículas potencialmente poluidoras ao meio ambiente, sendo uma atividade 
limpa que em nada alterará o ecossistema existente ou qualquer impacto 
negativo. O terreno tem uma topografia peculiar e acidentada, porém as áreas 
que foram utilizadas durante anos para a extração de matéria prima (argila), 
atendendo à demanda da indústria de materiais cerâmicos, servirão agora 
como base para a implantação das quadras, sem causar grandes transtornos 
com a retirada de material em função da terraplanagem necessária. Tudo ali 
será beneficiado na sua própria implantação.  
 A arborização urbana em Gravataí necessita de ampliação e de maior 
cuidado em sua execução, fato comum na maioria das cidades do Brasil. Além 
de insuficiente, ela, muitas vezes, é inadequada no tocante da utilização de 
espécies exóticas como o Flamboyant e o Cinamomo. Outro vilão da 
arborização são as redes elétricas e de telefonia, por conta das podas 
frequentes executadas sem análise técnica pelas concessionárias, deformando 
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as árvores. Também verificamos o erro na origem do plantio inadequado das 
espécies em relação às fiações. No projeto do Loteamento Parque do Mirante, 
haverá o cuidado com a arborização, sendo desenvolvida uma grande área de 
intervenção, onde será executado um paisagismo de acordo com as 
necessidades do empreendimento, com espécies nativas da região que são 
muito resistentes às intempéries e à poluição e são esteticamente belas. Seu 
desenho e especificações seguirão os padrões estipulados pelo município, 
respeitando todas as medidas referentes à largura da cova, afastamento de 
meio-fio e esquinas, diâmetro das copas, altura máxima permitida, entre outros. 
O calçamento do passeio será com concreto antiderrapante, atendendo à 
legislação municipal vigente.  
 Dada a natureza da atividade a ser desenvolvida no local (convivência, 
repouso e dormitório) e os insumos utilizados, prevê-se a geração de resíduos 
constituídos na grande maioria por papel, vidro e plástico. Também serão 
geradas pequenas quantidades de resíduos orgânicos associados 
principalmente à alimentação dos proprietários, que serão absorvidos pela 
empresa de coleta municipal.  
 
a) Qualidade do Ar 
 Não há estação de monitoramento da qualidade do ar próxima ao 
empreendimento. A análise do microclima, hoje, é de reconhecida importância 
para a adoção de práticas de construção de edificações e de gerenciamento e 
planejamento urbano. A análise necessita de uma rede de dados mais ampla e 
de períodos longos de observação, com a quantificação de direção de ventos, 
dispersão, índices pluviométricos, umidade, etc. Os especialistas indicam que, 
para uma boa caracterização, o tempo de análise deve ser de 10 anos com 
séries contínuas. 
 Os dados meteorológicos utilizados são as medições locais de 
temperatura e direção dos ventos. A região do empreendimento apresenta boa 
dispersão da poluição, resultando em boa qualidade do ar, embora, em 
momentos de nível de dispersão baixo, seja possível a poluição do tráfego 
intenso da RS-118; porém, dada a distância em mais de 60 metros com relação 
à área do loteamento, isso pode não acontecer de fato. As ações mitigadoras 
de plantio compensatório da vegetação extraída para a execução do 
loteamento residencial contribuirão para manter e melhorar a boa qualidade 
ambiental decorrentes da posição privilegiada do empreendimento, além da 
grande área de preservação nele próprio. As condições climáticas são fator 
importante na qualidade do ar e, no caso, a localização do empreendimento é 
privilegiada em relação à renovação do ar. 
 
b) Sombreamento 
 As áreas de sombreamento estão bem definidas no projeto arquitetônico 
das edificações. Na maior parte do dia, nas diferentes épocas do ano, há 
bastante insolação, mesmo no inverno (solstício de inverno em 21 de junho), 
época mais desfavorável, com a altura do sol na posição mais baixa. 
 No inverno, meses de junho e julho, época mais desfavorável, a sombra 
na maior parte das edificações ficará junto à face Sul. 
 No período da tarde, no inverno, após as 15 horas, as edificações 
vizinhas entre si que fazem parte do empreendimento não sombreiam em 
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função de suas alturas e pela posição geográfica como espaços estratégicos 
definidos que podem ser verificados na planta de localização. 
 
c) Impactos na Vegetação e na Arborização Urbana 
 O empreendimento é composto por um Loteamento Residencial e está 
perfeitamente integrado aos usos urbanos de seu entorno. Ocupará 
consideravelmente uma área com desníveis calculados, com algumas árvores 
em seu interior, não consideráveis imunes ao corte. As árvores que são 
protegidas por lei serão preservadas. O terreno, por estar em situação livre 
(baldio) há vários anos, possui em seu interior pouca vegetação. 
  
d) Impactos Durante as Fases da Obra 
 O Loteamento Parque do Mirante será desenvolvido em diversas fases, 
sendo a primeira mais próxima à divisa com o Loteamento Morada do Vale, 
sendo sua implantação composta por arruamento, quadras e infraestrutura 
urbana completa e a demais fases serão em sentido a RS-118. A construção 
das unidades habitacionais será concomitante a urbanização da gleba. 
 Para construção das unidades habitacionais, o empreendedor adotará a 
tecnologia convencional, sem dificuldades construtivas. Os núcleos 
habitacionais são afastados das divisas, o que diminui os impactos. 
 Os impactos à vizinhança na fase de construção não serão negativos, 
pelos cuidados que serão tomados com relação aos incômodos provenientes 
do maquinário utilizado durante a construção e o transporte do material. A 
retirada do material seguirá um plano de circulação de caminhões nas vias da 
cidade a ser apresentado à Secretaria de Transportes antes do início das 
obras. Será evitado transporte durante os horários de pico no trânsito na 
cidade, tanto no fluxo matinal como o vespertino. As destinações do material 
deverão ter a indicação da FAMMA. 
 Os resíduos retirados da obra serão direcionados em conformidade com 
ABNT NBR 15112:2004 e 15 113:2004 e a Resolução 307 de 5 de julho de 
2002- CONAMA. 
    
 O canteiro da obra será organizado adotando-se as recomendações da 
NB-1367- Áreas de Vivência em Canteiros de Obra, dividindo-o em áreas 
operacionais e áreas de vivência destinadas a suprir as necessidades dos 
trabalhadores. Terá instalações sanitárias, cujos efluentes serão tratados e 
posteriormente direcionados à rede existente pública. 
 
e) Qualidade do ar durante a obra 
 Os transtornos decorrentes de escavações, como ruídos e poeira, 
podem ser minimizados ou mesmo eliminados por ações de controle da obra, 
seguindo as normas de organização do canteiro, de acordo com layout, que 
defina instalações localizadas com a preocupação de poupar incômodos à 
vizinhança. 
 A varredura constante do canteiro diminui poeiras e ajuda a reciclar 
restos de materiais. Um plano detalhado da obra será apresentado à Prefeitura 
(memorial descritivo) antes do seu inicio. 
 A ação da Equipe de Meio Ambiente e de Segurança do Trabalho, 
mantendo a organização da obra e a sua constante limpeza, é das mais 
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importantes para garantir que a qualidade do ar não será prejudicada por 
atividades no canteiro. 
 
 
 
2.3.8 Caracterização da paisagem urbana e natural 
 
PAISAGEM URBANA E PATRIMÔNIO NATURAL E CULTURAL. 
 O espaço urbano é uma construção social, é um local onde as relações 
se reproduzem e onde se localizam todas as manifestações, conflitos e 
contradições do cotidiano das pessoas. 
 Quanto ao patrimônio natural, não há o que destacar na área onde o 
imóvel será inserido, pois é uma área urbana que não é aproveitada 
adequadamente (vazio urbano). 
 O Patrimônio Cultural não existe na área específica do loteamento. Com 
certeza, a instalação do empreendimento irá transformar o local em um ponto 
de interesse para a população-alvo. Este certamente passará a ser 
considerado um novo local para moradia e ponto de convivência familiar, como 
principal apoio para o processo de sociabilização entre as pessoas, haverá 
praças, áreas de lazer e harmonia das edificações do empreendimento no 
contexto geral da paisagem urbana. 

As atividades culturais e recreacionais que se desenvolverão neste 
loteamento residencial certamente serão um grande diferencial, buscando 
melhorias na qualidade de vida no seu entorno e trazendo um impacto 
extremamente positivo que será motivo de orgulho para a população de 
Gravataí, que almeja empreendimentos com total infraestrutura, acessíveis e 
de excelente padrão de construção. 
 
 
2.4 Matriz de impactos, identificação e análise do impactos urbanos, 
considerando: 
Adensamento Populacional; 
Uso e ocupação do solo; 
Avaliação imobiliária; Equipamentos urbanos e comunitários; 
Tráfego e transporte público; 
Infraestrutura urbana; 
Qualidade ambiental; 
Paisagem urbana e patrimônio natural. 
 
 
 
 Matriz de impactos 
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2.5 Medidas preventivas, Mitigadoras e Compensatórias 
 
2.5.1 Quando da implantação do empreendimento, elaborar e executar plano 
de contenção de emissão de partículas no ar; 
2.5.2 Quando da implantação do empreendimento, elaborar e executar projeto 
de sinalização de obra; 
2.5.3 Quando da implantação do empreendimento, elaborar e implantar plano 
de treinamento e aproveitamento de mão-de-obra local; 
2.5.4 Quando da implantação do empreendimento, apresentar para a 
municipalidade plano e cronograma físico de execução de obras, definindo as 
condições e a rede viária a ser utilizada para o transporte pesado; 
2.5.5 Pavimentação trecho Estrada Pauluzzi; 
Sinalização Estrada Pauluzzi; 
2.5.6 Implantação de abrigos de ônibus, nas paradas a serem implantadas no 
empreendimento; 
2.5.7 Contribuição na solução conjunta com o município da drenagem pluvial 
da região; 
2.5.8 Contribuição na solução conjunta com o município na regularização 
fundiária legal do Loteamento Antônio Carlos Jobim; 
2.5.9 Disponibilização de van para o transporte dos usuários do Crás; 
2.5.10 Produção e distribuição de cartilha aos adquirentes sobre produção e 
descarte de lixo, permeabilidade do solo, drenagem superficial e cuidados com 
a rede de esgoto; 
2.5.11 Implantação de sistema semafórico na interseção da ERS 020 com a 
Estrada Pauluzzi; 
2.5.12 Arborização do loteamento; 
2.5.13 Adaptação dos itinerários do transporte público para atendimento ao 
loteamento; 
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2.6 Planos de monitoramento                                                                             
 
2.6.1 Monitorar o trânsito para diagnóstico em 12 meses após ocupação total, 
de futuras eventuais alterações ou complementações; 
2.6.2 Monitorar o entorno para diagnóstico em 12 meses  das condições de 
drenagem pluvial após a implantação total do empreendimento; 
2.6.3 Monitorar as instalações (elétricas, abastecimento d’água, esgoto) 
durante 12 meses  para garantir o pleno funcionamento; 
2.6.4  Monitorar a infraestrutura ( pavimentação, passeios, áreas públicas) 
durante 12 meses para garantir o pleno funcionamento 
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2.8  Anexos 

1  -  PRAD 
2  -  CRONOGRAMA 
3  -  URBANÍSTICO 
4  -  TOPOGRÁFICO 
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5  -  CONTAGEM AUTOMOTIVA 
6  -  PLANILHA DIAGNÓSTICO 
7  -  MATRIZ DE IMPACTO DE TRÁFEGO 
8  -  REDE ÁGUA 
9  -  COLETA RESÍDUOS 
10-  CORSAN PRÓ 1 
11-  CORSAN PRÓ 2 
12-  CORSAN PRÓ 3 
13-  CORSAN PRÓ 4 
14-  IBIZA PLUVIAL 
15-  IBIZA ÁGUA 
16-  IBIZA CLOACAL 
17-  PRESSÃO ÁGUA 
18-  MATRIZ DE IMPACTOS 
19-  RRT/ART 
 

 


